
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.268 - SC (2014/0191143-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : PAULA HELENA KONOPATZKI E OUTRO(S)
  REGIANE BINHARA ESTURILIO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 458 E 131 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COM DISPENSA DE 
PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
NULIDADE DAS CDAS. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 
118/2005. ART. 174, I, DO CPC. DESPACHO QUE ORDENA A 
CITAÇÃO PROFERIDO ANTES DE ULTRAPASSADO O PRAZO 
PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DO ART. 219, § 1º, DO CPC. 
ORIENTAÇÃO AFIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1.120.295/SP. SÚMULA 83/STJ. VERBA 
HONORÁRIA. EXCESSO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Não configura ofensa ao art. 458, inciso II, do Código 
de Processo Civil o acórdão proferido por Tribunal que decide a matéria 
de direito valendo-se dos elementos que julga aplicáveis e suficientes para 
a solução da lide. 

2. "Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento 
antecipado da lide, quando o julgador ordinário considera suficiente 
a instrução do processo" (REsp 1.252.341/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
17/09/2013).

3. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 
entendimento do Tribunal de origem que, com base nos elementos de 
convicção do autos, entendeu que não ocorreu cerceamento de defesa 
com o julgamento antecipado da lide, e concluiu como suficientes as 
provas contidas nos autos, com indeferimento da produção de provas 
prescindíveis, porquanto demanda a reapreciação de matéria fática, o que 
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é obstado pela Súmula 7/STJ.

4. O Tribunal de origem, como soberano das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, confirmou a decisão 
recorrida por entender estarem presentes todos os requisitos essenciais 
para a validade da CDA.

5. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de 
que a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, 
bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 
ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, medida inexequível 
na via da instância especial.

6. Nos termos do art. 219, § 1º, do CPC, a interrupção 
da prescrição, em face da citação da parte executada, retroagiu à data da 
propositura da ação. Incidência da Súmula 83/STJ.

7. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, de maneira a atrair a incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF, sobretudo ante a ausência de oposição dos 
cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir a omissão do julgado.

8. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada, pela Carta Magna, ao 
Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman 
Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães. 

Brasília (DF), 10 de fevereiro de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.268 - SC (2014/0191143-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA 
ADVOGADOS : PAULA HELENA KONOPATZKI E OUTRO(S)
  REGIANE BINHARA ESTURILIO 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por BONET MADEIRAS E 
PAPÉIS LTDA. contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso 
especial interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional 
Federal da  4ª Região assim ementado (fls. 1.959/1.960, e-STJ):

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. INTERESSE DE 
AGIR. LITIGÂNCIA DE MÁ- FÉ AFASTADA. NULIDADE DA CDA. 
PRESCRIÇÃO. GFIP. ART. 219, § 1º, DO CPC. CDA. PRESUNÇÃO 
DE LIQUIDEZ E CERTEZA. VERBAS SALARIAIS E VERBAS 
INDENIZATÓRIAS. SELIC. MULTA DE MORA. APLICAÇÃO DO 
ART. 106, II, 'C' DO CTN. REDUÇÃO. EFEITO SUSPENSIVO.

1. De acordo com o art. 130 do CPC, compete ao juízo 
indeferir as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

2. Hipótese em que a autuação fiscal teve por base os valores 
declarados em GFIPs pela própria contribuinte, bem como em sua 
folha de pagamento e em recibos individuais de pagamento, também 
elaborados pela própria executada, evidenciando a desnecessidade 
de produção de prova pericial.

3. Sendo claro o objeto do lançamento, não socorre interesse à 
embargante de combater exações estranhas à lide.

4. O art. 17 do CPC, ao definir os atos processuais que 
justificam a imposição de multa, contempla a exigência de dolo da 
parte no entravamento do trâmite processual, manifestado por 
conduta intencionalmente maliciosa e temerária. Se ausente a 
comprovação do intuito de agir abusiva ou maliciosamente da parte 
em prejuízo do regular processamento do feito, não há razão para a 
condenação em litigância de má-fé.

5. O art. 3º da Lei nº 6.830/80, corroborado pelo disposto no 
art. 204 do CTN, estabelece que 'a Dívida Ativa regularmente 
inscrita goza da presunção de certeza e liquidez', a qual só pode ser 
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ilidida por prova inequívoca, a cargo do executado ou de terceiro, a 
quem aproveite.

6. Cabendo o ônus da prova à parte executada, que não juntou 
documentos comprovando a inexigibilidade, a incerteza ou a iliquidez 
da CDA, resta mantido o título executivo e incólume a execução, 
inexistindo nulidade a ser declarada.

7. Nos tributos sujeitos a lançamento por homologação, 
considera-se constituído o crédito tributário no momento da 
declaração realizada pelo contribuinte.

8. Aplicabilidade, in casu, do art. 174, parágrafo único, I, do 
CTN, com a redação anterior pela Lei Complementar nº 118/2005, 
eis que ajuizado o executivo fiscal em momento anterior à referida 
alteração.

9. Quanto à aplicabilidade do art. 219, § 1º, do CPC às 
execuções fiscais, passa-se a adotar a orientação da Primeira Seção 
do STJ, por ocasião do julgamento do REsp nº 1.120.295/SP, 
submetido ao regime do art. 543-C do CPC. Em consonância com o 
referido julgado, aforada a ação dentro do prazo prescricional, 
mesmo que o executado seja citado após o prazo de cinco 
anos,contados da constituição do crédito, considera-se que o Fisco 
exerceu seu direito de ação tempestivamente, uma vez que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da 
propositura da ação.

10. Se o lançamento se dá com base nas informações prestadas 
ao Fisco pela própria embargante, bem como a partir de sua escrita 
contábil, não razoável supor que estejam erradas. Não é crível que 
uma empresa de grande porte apresentasse GFIPs contendo 
informações que acarretassem tributação em seu desfavor, sobre 
verbas de natureza indenizatória.

11. Aplicabilidade da Taxa SELIC, a teor do disposto no artigo 
13 da Lei nº 9.065/95.

12. Redução da multa nos termos do art. 35 da Lei nº 8.212/91 
(com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009) c/c art. 106, inc. II, 
alínea 'c' do CTN, retroatividade benigna.

13. Atribuição de efeito suspensivo a que se nega provimento, 
por ausência de perigo concreto na demora.

A decisão agravada ficou assim ementada (fl. 2.097, e-STJ):

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
458 E 131 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO ENFRENTAMENTO 
DAS QUESTÕES RECURSAIS. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE COM DISPENSA DE PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO 
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DE DEFESA AFASTADO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
REEXAME. SÚMULA 7/STJ. NULIDADE DAS CDAS. 
REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. EXECUÇÃO 
FISCAL. AJUIZAMENTO DA AÇÃO ANTERIORMENTE À 
VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 118/2005. ART. 174, I, DO 
CPC. DESPACHO QUE ORDENA A CITAÇÃO PROFERIDO 
ANTES DE ULTRAPASSADO O PRAZO PRESCRICIONAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 219, § 1º, DO CPC. ORIENTAÇÃO 
AFIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA 
1.120.295/SP. SÚMULA 83/STJ. VERBA HONORÁRIA. EXCESSO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.  RECURSO 
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E IMPROVIDO. 

Insiste a empresa agravante na violação do art. 535 do CPC pela Corte 
de origem e na presença do prequestionamento implícito da matéria, ao passo que aduz 
a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ, porquanto não se está pleiteando o reexame dos 
fatos ou da prova.

Sustenta que, "embora a decisão monocrática tenha assentado que o 
Tribunal a quo decidiu de acordo com a jurisprudência desta Corte, incidindo a 
Súmula 83 do STJ, denota-se que o próprio acórdão recorrido menciona que os 
fatos geradores dos débitos exequendos se referem ao período de 09/1998 a 
10/2001, tendo a execução fiscal sido ajuizada em 05/03/2004, ou seja, os débitos 
de 1998 e, parcialmente, os de 1999 estão fulminados pela prescrição quinquenal" 
(fls. 2122, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.472.268 - SC (2014/0191143-7)
  

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 458 E 131 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DEVIDO 
ENFRENTAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE COM DISPENSA DE 
PROVA PERICIAL. CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
NULIDADE DAS CDAS. REQUISITOS. VERIFICAÇÃO. SÚMULA 
7/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO DA AÇÃO 
ANTERIORMENTE À VIGÊNCIA DA LEI COMPLEMENTAR 
118/2005. ART. 174, I, DO CPC. DESPACHO QUE ORDENA A 
CITAÇÃO PROFERIDO ANTES DE ULTRAPASSADO O PRAZO 
PRESCRICIONAL. APLICAÇÃO DO ART. 219, § 1º, DO CPC. 
ORIENTAÇÃO AFIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. RESP 
PARADIGMA 1.120.295/SP. SÚMULA 83/STJ. VERBA 
HONORÁRIA. EXCESSO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. NÃO OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ANÁLISE DE DISPOSITIVOS E PRINCÍPIOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Não configura ofensa ao art. 458, inciso II, do Código 
de Processo Civil o acórdão proferido por Tribunal que decide a matéria 
de direito valendo-se dos elementos que julga aplicáveis e suficientes para 
a solução da lide. 

2. "Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento 
antecipado da lide, quando o julgador ordinário considera suficiente 
a instrução do processo" (REsp 1.252.341/SP, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 
17/09/2013).

3. Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o 
entendimento do Tribunal de origem que, com base nos elementos de 
convicção do autos, entendeu que não ocorreu cerceamento de defesa 
com o julgamento antecipado da lide, e concluiu como suficientes as 
provas contidas nos autos, com indeferimento da produção de provas 
prescindíveis, porquanto demanda a reapreciação de matéria fática, o que 
é obstado pela Súmula 7/STJ.

4. O Tribunal de origem, como soberano das 
circunstâncias fáticas e probatórias da causa, confirmou a decisão 
recorrida por entender estarem presentes todos os requisitos essenciais 
para a validade da CDA.
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5. É pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de 
que a aferição da certeza e liquidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, 
bem como da presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz 
ao reexame do conjunto fático-probatório do autos, medida inexequível 
na via da instância especial.

6. Nos termos do art. 219, § 1º, do CPC, a interrupção 
da prescrição, em face da citação da parte executada, retroagiu à data da 
propositura da ação. Incidência da Súmula 83/STJ.

7. Descumprido o necessário e indispensável exame dos 
dispositivos de lei invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a 
pretensão recursal da recorrente, de maneira a atrair a incidência das 
Súmulas 282 e 356/STF, sobretudo ante a ausência de oposição dos 
cabíveis embargos declaratórios a fim de suprir a omissão do julgado.

8. A apreciação de suposta violação de preceitos 
constitucionais não é possível na via especial, nem à guisa de 
prequestionamento, porquanto matéria reservada, pela Carta Magna, ao 
Supremo Tribunal Federal.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Conforme consignado na análise monocrática, não procede a alegação de 
ofensa ao art. 458, inciso II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 
origem não pecou na fundamentação do acórdão recorrido, pois decidiu a matéria de 
direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e suficientes para a solução da 
lide. 

Assim, manifestou-se de maneira clara e fundamentada sobre as questões 
postas a julgamento, não obstante tenha entendido o julgador de segundo grau em 
sentido contrário ao posicionamento defendido pela ora recorrente.

Ressalte-se, ainda, que cabe ao magistrado decidir a questão de acordo 
com o seu livre convencimento, utilizando-se dos fatos, provas, jurisprudência, aspectos 
pertinentes ao tema e da legislação que entender aplicável ao caso concreto. 
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Nessa linha de raciocínio, o disposto no art. 131 do Código de Processo 
Civil:

"Art. 131. O juiz apreciará livremente a prova, atendendo aos 
fatos e circunstâncias constantes dos autos, ainda que não alegados 
pelas partes; mas deverá indicar, na sentença, os motivos que lhe 
formaram o convencimento."

Em suma, nos termos de jurisprudência do STJ, o magistrado não é 
obrigado a responder todas as alegações das partes se já tiver encontrado motivo 
suficiente para fundamentar a decisão, nem é obrigado a ater-se aos fundamentos por 
elas indicados, como ocorreu no caso em apreço. 

Quanto ao alegado cerceamento de defesa, no mesmo sentido em que 
concluiu a Corte a quo, "Não ocorre cerceamento de defesa por julgamento 
antecipado da lide, quando o julgador ordinário considera suficiente a instrução do 
processo" (REsp 1.252.341/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 05/09/2013, DJe 17/09/2013).

E ainda:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. ART. 557 DO CPC. AUSÊNCIA DE FATO NOVO. 
FUNDAMENTOS INATACADOS. SÚMULA 283/STF. 
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. SÚMULA 7/STJ.

(...)
2. Não constitui cerceamento de defesa quando o magistrado 

vislumbrar no feito a possibilidade de aplicação da regra disposta no 
art. 330 do CPC, por entender desnecessária a realização de dilação 
probatória, ou seja, estar convicto de que nos autos já existem 
elementos suficientes para a prolatação da sentença.

3. In casu, infirmar as conclusões da Corte de origem, a fim de 
acolher violação do artigo 330, I, do CPC, e aferir se houve ou não 
cerceamento de defesa e prejuízo à parte, demandaria incursão no 
contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado em recurso 
especial, nos termos da Súmula 7 desta Corte.

4. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1388485/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2013, DJe 14/10/2013.)
.
"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUTO DE 
INFRAÇÃO. INMETRO. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. 
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PRODUÇÃO DE PROVAS INDEFERIDA. ALEGADO 
CERCEAMENTO DE DEFESA. REVISÃO DO VALOR DA MULTA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO. 
SÚMULA 284/STF.

1. O deferimento do pedido de produção de provas está 
vinculado à livre convicção do magistrado de primeiro grau de 
jurisdição, na medida em que incumbe 'ao juiz, de ofício ou a 
requerimento da parte, determinar as provas necessárias à instrução 
do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente 
protelatórias', podendo julgar antecipadamente a lide quando não 
houver necessidade de produzir prova em audiência, conforme o 
disposto nos arts. 130 e 330 do CPC.

2. Entretanto, saber se a prova cuja produção fora requerida 
pela parte é ou não indispensável à solução da controvérsia, de modo 
a permitir ou não o julgamento antecipado da lide, é questão que 
exige o revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a 
atrair o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

3. O valor da multa aplicada, por levar em conta a gravidade 
da infração, a vantagem auferida e a condição econômica do 
fornecedor (art. 57 do CDC), também não pode ser revisto na via 
recursal eleita.

4. O recurso especial fundado na alínea a do permissivo 
constitucional deve indicar, precisamente, a forma como ocorreu a 
contrariedade ou a negativa de vigência da lei federal, sob pena de 
não-conhecimento.

5. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no Ag 1.017.090/RS, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 04/11/2008, DJe 03/12/2008.)

Insuscetível de revisão, nesta via recursal, o entendimento do Tribunal de 
origem que, com base nos elementos de convicção do autos, entendeu que não ocorreu 
cerceamento de defesa com o julgamento antecipado da lide, e concluiu como suficiente 
as provas contidas nos autos, com indeferimento da produção de provas prescindíveis, 
porquanto demanda a reapreciação de matéria fática, o que é obstado pela Súmula 
7/STJ.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVOS 
REGIMENTAIS NOS AGRAVOS EM RECURSO ESPECIAL. 
DISPENSA DE LICITAÇÃO. ILEGALIDADE. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. ALEGADA 
IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO. DEFICIÊNCIA DE 
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FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. EXISTÊNCIA DE PROVA SUFICIENTE 
AFIRMADA PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. SÚMULA 7/STJ. 
APONTADA LEGALIDADE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
REEXAME DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ.

(...)
3. É inviável rever, em sede de recurso especial, a adequação 

do julgamento antecipado da lide calcado em suficiência do conjunto 
probatório, incidindo o óbice da súmula 7/STJ.

(...)
5. Agravos regimentais não providos."
(AgRg no AREsp 8.407/DF, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 
09/04/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. JULGAMENTO 
ANTECIPADO DA LIDE. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
REEXAME PROBATÓRIO. PRECEDENTES.

1. O acolhimento da pretensão recursal, no sentido de que o 
julgamento antecipado da lide implicou cerceamento ao direito de 
defesa, demanda reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o 
que não é possível em sede de recurso especial por força da Súmula 
nº 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 67.163/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 
04/04/2014.)

"DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 
SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
ARGUMENTOS GENÉRICOS QUE NÃO INFIRMAM A DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULAS 182/STJ E 284/STF. PROVA 
TESTEMUNHAL. INDEFERIMENTO. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

(...)
2. 'Admite-se o julgamento antecipado da lide, sem a produção 

de outras provas requeridas pelas partes, quando o julgador 
ordinário considera suficiente a instrução do processo. 
Impossibilidade de aferir se a prova requerida era ou não 
imprescindível, diante da necessidade de incursão ao contexto 
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fático-probatório dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ' (AgRg no 
AREsp 423.978/DF, Rel. Min. ELIANA CALMON, Segunda Turma, 
DJe 18/12/13).

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 349.870/SE, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 6/2/2014, DJe 
18/2/2014.)

"AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. JULGAMENTO ANTECIPADO DA 
LIDE.  SÚMULA 7/STJ. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. 
TERMO INICIAL DOS JUROS DE MORA. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. O Tribunal de origem consignou a inexistência de 
cerceamento do direito de defesa do recorrente com o julgamento 
antecipado da lide, uma vez que os elementos colacionados aos autos 
estavam aptos a formar o convencimento do magistrado. Incidência 
da Súmula 7 do STJ.

(...)
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 405.876/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/12/2013, DJe 
3/2/2014.)

DA APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ

O Tribunal de origem, como soberano das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, confirmou a decisão recorrida por entender estarem presentes 
todos os requisitos essenciais para a validade da CDA.

É o que se infere da leitura do seguinte excerto do voto condutor do 
acórdão recorrido (fl. 1950, e-STJ):

Cumpre destacar que os fundamentos legais caracterizadores 
do débito exequendo presentes nas CDAs são suficientes para 
viabilizar à executada o conhecimento da dívida, não havendo 
cogitar ofensa à ampla defesa ou ao devido processo legal, não 
sendo demais ressalvar que, no caso em comento, a constituição do 
crédito tributário se deu por informações prestadas pelo próprio 
contribuinte. Observo, assim, que as CDAs fornecidas pela 
municipalidade estão lavradas de maneira a constar todos os 
requisitos exigidos pela Lei. Não há, portanto, falar em qualquer 
irregularidade que possa ensejar a nulidade dos títulos executivos, 
devendo ser mantida a presunção de liquidez e certeza de que gozam 
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as CDAs.
Dessa forma, somente com a comprovação do prejuízo 

decorrente do vício formal poder-se-ia reconhecer a nulidade das 
CDAs, sob pena de se prestigiar a forma em detrimento do conteúdo.

Com efeito, aferir a certeza e liquidez do título, para efeito de análise de 
eventual violação dos artigos de lei invocados, demandaria o reexame de todo o 
contexto fático-probatório dos autos, o que é defeso a esta Corte em vista do óbice da 
Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, a doutrina do ilustre jurista Roberto Rosas: 

O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria jurídica. 
A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso. 

(Direito Sumular - Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305) 

Ademais, é pacífica a jurisprudência deste Tribunal no sentido de que a 
aferição da certeza e liqüidez da Certidão da Dívida Ativa – CDA, bem como da 
presença dos requisitos essenciais à sua validade, conduz ao reexame do conjunto 
fático-probatório do autos, medida inexequível na via da instância especial.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO 
EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. VERIFICAÇÃO 
DA LIQUIDEZ E CERTEZA DA CDA. REEXAME DE PROVA. 
SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DA 1a. SEÇÃO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   No caso dos autos, a recorrente pleiteia a nulidade da CDA, 
ao argumento de que o título não atendeu às determinações legais; 
no entanto,  o Tribunal a quo, após a análise do conjunto fático e das 
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alegações da executada, concluiu pela higidez do título executivo.
2.   Para se chegar à conclusão diversa da firmada pelas 

instâncias ordinárias seria necessário o reexame das provas 
carreadas aos autos, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 7 
desta Corte, segundo a qual a pretensão de simples reexame de 
prova não enseja recurso especial, neste caso, a alegada nulidade do 
CDA não é daquelas que se pode ver a olho desarmado, mas a sua 
constatação demandaria rigorosa análise.

3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no Ag 1.335.577/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/12/2011, DJe 
10/2/2012.)

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. LIQUIDEZ, CERTEZA E 
EXIGIBILIDADE DA CDA. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça tem entendimento firmado no 
sentido de que inviável a discussão acerca da liquidez, certeza e 
exigibilidade da Certidão de Dívida Ativa, por esbarrar no óbice da 
Súmula 7/STJ.

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.350.394/PE, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/9/2011, DJe 19/9/2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. INTERVENÇÃO DO MP. 
DESNECESSIDADE. CDA. REQUISITOS. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE.

1. "É desnecessária a intervenção do Ministério Público nas 
execuções fiscais". Dicção da Súmula 189/STJ.

2. A investigação acerca da falta dos requisitos formais da 
CDA, capaz de abalar a presunção de certeza e liquidez de que goza 
o título, atrai o óbice sumular n. 7/STJ.

3. Não houve a demonstração da exata similitude 
fático-jurídica entre os acórdãos tidos por divergentes e, tampouco o 
cotejo analítico entre eles, o que se afigura indispensável para a 
admissão do apelo especial, conforme os ditames estabelecidos pelo 
§ 2º do art. 255 do RISTJ e art. 541, parágrafo único, do CPC.

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
não-provido."

(REsp 681.500/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 12/8/2008, DJe 
26/8/2008.)
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No tocante à prescrição, o Tribunal de origem assim se manifestou, 
verbis:

A embargante sustenta que os créditos de 09/1998 a 10/2001 já 
estavam prescritos quando houve a citação válida em 10/10/2006.

As Turmas especializadas em direito tributário deste Tribunal 
de há muito sedimentaram o entendimento de que o crédito 
tributário, nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação, 
constitui-se a partir da entrega da DCTF ou GFIP 
(autolançamento), nosexatos termos do Decreto-Lei 2.124/84, art. 5º, 
§§ 1º e 2º, que assim dispõem:

'§ 1º. O documento que formalizar o cumprimento de obrigação 
acessória, comunicando a existência de crédito tributário, constituirá 
confissão de dívida e instrumento hábil e suficiente para a exigência 
do referido crédito. (...).

§ 2º. Não pago no prazo estabelecido pela legislação, o crédito, 
corrigido monetariamente e acrescido da multa de 20% (vinte por 
cento) e dos juros de mora devidos, poderá ser imediatamente 
inscrito em Dívida Ativa, para efeito de cobrança executiva, 
observado o disposto no § 2º do art. 7º do Decreto-Lei 2.065, de 26 
de outubro de 1983.' 

Com efeito, de acordo com o entendimento atual, o prazo de 
prescrição nos tributos sujeitos ao lançamento por homologação tem 
início a partir da própria constituição do crédito, ou seja, a partir da 
entrega da declaração. Neste sentido o enunciado da Súmula nº 436 
do STJ: 'A entrega de declaração pelo contribuinte reconhecendo 
débito fiscal constitui o crédito tributário, dispensada qualquer outra 
providência por parte do fisco' (Primeira Seção, julg. 14/04/2010, 
DJe 13/05/2010, RSTJ vol. 218 p. 704).

Consoante disposto no caput do art. 174 do CTN, 'a ação para 
a cobrança do crédito tributário prescreve em 05 (cinco) anos, 
contados da data da sua constituição definitiva.' Considerando que a 
execução fiscal foi ajuizada em 05/03/2004, aplicável ao feito o 
disposto no art. 174, parágrafo único, I, do CTN, com a redação 
anterior àquela estabelecida pela LC nº 118/2005, a qual 
determinava que a prescrição se interrompe pela citação do devedor. 
No caso em comento, a citação ocorreu em 10/10/2006.

Revendo meu posicionamento quanto à aplicabilidade do art. 
219, § 1º, do CPC às execuções fiscais, passo a adotar a orientação 
da Primeira Seção do STJ, por ocasião do julgamento do REsp nº 
1.120.295/SP, submetido ao regime do art. 543-C do CPC. Em 
consonância com o referido julgado, aforada a ação dentro do prazo 
prescricional, mesmo que o executado seja citado após o prazo de 
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cinco anos, contados da constituição do crédito, considera-se que o 
Fisco exerceu seu direito de ação tempestivamente, uma vez que a 
interrupção da prescrição, pela citação, retroage à data da 
propositura da ação.

(...)
Considerando que os fatos geradores se referem ao período de 

09/1998 a 11/2002, constituídos por NFLDs, comunicadas ao sujeito 
passivo em 18/12/2001, este é o termo a quo para contagem do prazo 
prescricional. Desde então, não transcorreu o quinquênio até o 
momento em que, como a própria recorrente reconhece, se deu a 
citação na execução fiscal, em 10/10/2006 (PET56, p. 20). Neste 
passo, não colhe a alegação da prescrição do crédito.

Saliento que, nos termos do art. 219, § 1º, do CPC, a 
interrupção da prescrição, em face da citação da parte executada, 
retroagiu à data da propositura da ação.

Deve, portanto, ser dado prosseguimento à execução fiscal.

Das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de 
acordo com jurisprudência desta Corte.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AJUIZAMENTO 
DA EXECUÇÃO FISCAL, NA VIGÊNCIA DA LEI 
COMPLEMENTAR 118/2005, ÀS VÉSPERAS DA CONSUMAÇÃO 
DO PRAZO PRESCRICIONAL. DESPACHO QUE ORDENA A 
CITAÇÃO PROFERIDO 60 DIAS DEPOIS DA PROPOSITURA DA 
AÇÃO, QUANDO ULTRAPASSADO O PRAZO PRESCRICIONAL. 
APLICAÇÃO DO ART. 219, § 1º, DO CPC. ORIENTAÇÃO 
AFIRMADA EM RECURSO REPETITIVO.

1. O Tribunal de origem esclareceu que a hipótese versa 
lançamento por homologação, e consignou que: a)  o termo a quo da 
prescrição tem por base a entrega da Declaração de Débitos e 
Créditos Tributários Federais (DCTF) em 4.8.2000; e b) a demanda 
foi ajuizada em 20.7.2005, e o despacho ordenatório da citação foi 
proferido em 8.9.2005, ou seja, apenas quarenta e nove (49) dias 
após a propositura da ação.

2. Em relação ao art. 219, § 1º, do CPC, a decisão colegiada 
firmou a tese jurídica de que deve ser decretada a prescrição quando 
a Execução Fiscal é ajuizada dentro do prazo de cinco anos - mas na 
iminência de seu término - e o despacho que ordena a citação é 
proferido no período posterior ao estabelecido no art. 174 do CTN.

3. No julgamento do RESP 1.120.295/SP, no rito dos recursos 
repetitivos, a Seção de Direito Público do STJ pacificou a orientação 
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de que o art. 219, § 1º, do CPC é plenamente aplicável à Execução 
Fiscal de créditos tributários.

4. A atribuição de mora que rende ensejo à decretação da 
prescrição somente pode ocorrer quando, ordenada a citação pela 
autoridade judicial, esta não se efetiva por culpa imputável ao ente 
público (por exemplo, no caso de a parte devedora não ser 
encontrada e a Fazenda Pública, embora intimada, não providenciar 
o fornecimento de endereço atualizado nem requerer citação por 
edital).

5. A circunstância de o juiz responsável pela condução do feito 
somente ter proferido o despacho que ordenou a citação em 8.9.2005 
não implica prescrição, tendo em vista que, em primeiro lugar, não 
demonstra em que medida a Fazenda Pública concorreu para que a 
autoridade judicial levasse quase 50 dias para praticar o primeiro 
ato processual no feito.

6. Ademais, a vingar esse entendimento, teríamos na prática a 
revogação parcial do art. 174 do CTN, pois a Fazenda Pública teria 
de ajuizar as Execuções Fiscais em prazo inferior a cinco anos, por 
ter de neles computar o "prazo razoável", aleatório e dependente de 
outras variáveis (como recursos humanos e materiais), que os juízes 
espalhados nas inúmeras Comarcas e Seções Judiciárias do território 
levam para proferir o despacho de citação.

7. Recurso Especial provido.
(REsp 1369364/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 03/04/2014, DJe 22/04/2014)

Aplica-se, pois, à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ, verbis:

"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 
a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida."

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, também, aos 
recursos especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo 
constitucional.

Quanto às demais questões ventiladas nas razões de recurso especial, 
verifica-se que o Tribunal a quo não analisou os dispositivos legais apontados como 
violados, tampouco manifestou-se acerca do suposto excesso das verbas de 
sucumbência.

Logo, não foi cumprido o indispensável exame da questão pela decisão 
atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no caso, o 
enunciado das Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal. 
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Oportuno consignar que esta Corte não considera suficiente, para fins de 
prequestionamento, que a matéria tenha sido suscitada pelas partes, mas sim que a 
respeito tenha havido debate no acórdão recorrido. 

Se a recorrente almejava um pronunciamento do Tribunal a quo sobre os 
dispositivos indicados no recurso especial, deveria ter provocado por meio de embargos 
de declaração, a fim de suprir a omissão do julgado, o que não ocorreu.

Incide ao caso, mutatis mutandis, o disposto nos enunciados de número 
282 e 356 do STF, verbis:

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando 
não ventilada, na decisão recorrida a questão federal suscitada."

Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto de 
recurso extraordinário, por faltar o requisito do prequestionamento."

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. 
RECURSO ESPECIAL. EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO 
AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO DE MODO ADEQUADO NAS 
RAZÕES RECURSAIS. ÓBICE DA SÚMULA 283/STF. 
TRIBUTÁRIO. MULTA. PEDIDO DE REDUÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO.

(...)
2. O recurso especial não merece ser conhecido em relação a 

questão que não foi tratada no acórdão recorrido, sobre a qual nem 
sequer foram apresentados embargos de declaração, ante a ausência 
do indispensável prequestionamento (Súmulas 282 e 356 do STF, por 
analogia).

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp  189.206/SP, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
28/8/2012, DJe 3/9/2012.)

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. TARIFA 
DE SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO. CRITÉRIO DE 
CLASSIFICAÇÃO E COBRANÇA DE EDIFÍCIO EM 
CONDOMÍNIO DE NATUREZA COMERCIAL. 
ENQUADRAMENTO NO REGIME DE MÚLTIPLAS ECONOMIAS. 
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DECRETO ESTADUAL 41.446/96. EXAME DE DIREITO LOCAL. 
RECURSO ESPECIAL. VIA INADEQUADA. SÚMULA 280/STF. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF. AÇÃO 
DE NATUREZA CONDENATÓRIA. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS FIXADOS EM 10% SOBRE O VALOR DA 
CONDENAÇÃO. ART. 20, § 3º, DO CPC. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

(...)
2. A questão relativa à ilegitimidade ativa não foi objeto de 

exame pelo Tribunal de origem, nem foram opostos embargos de 
declaração para tanto, razão pela qual não pode ser analisada por 
este Superior Tribunal, em face da ausência do prequestionamento, 
incidindo os óbices contidos nas Súmulas 282 e 356 do STF.

(...)
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 17.128/SP, Rel. Ministro ARNALDO 

ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/8/2012, DJe 
27/8/2012.)

CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. PROVA PERICIAL NÃO REALIZADA. 
PREJUÍZO À DEFESA. MATÉRIAS NÃO DEBATIDAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ABSOLVIÇÃO DO RECORRENTE. REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I. Não há se falar em prequestionamento quando a matéria 
objeto da discussão na instância a quo tratou de tema diverso do 
constante no recurso especial. Para tanto, seria necessária a 
oposição dos embargos de declaração, o que não ocorreu na espécie.

(...)
(AgRg no AREsp 165.019/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP, 

QUINTA TURMA, julgado em 7/8/2012, DJe 14/8/2012.)

Por derradeiro, impossível a pretendida análise de violação dos artigos da 
Constituição Federal na via especial, nem à guisa de prequestionamento, por ser matéria 
reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 102, III e 105, III, da 
Carta Magna.

Nesse sentido, a ementa dos seguintes julgados:
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"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. COMPETÊNCIA DO STF. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INTERCEPTAÇÃO 
TELEFÔNICA. PROVA EMPRESTADA. LICITUDE. ÓRGÃO 
JULGADOR COM FORMAÇÃO MAJORITÁRIA DE JUÍZES 
CONVOCADOS. NULIDADE. NÃO-CARACTERIZAÇÃO. 
ENQUADRAMENTO, NA INICIAL, DAS CONDUTAS NOS ARTS. 
9º, 10 E 11 DA LEI N. 8.429/92 (LIA). PREJUÍZO AO ERÁRIO. 
DESNECESSIDADE EM RELAÇÃO AO ART. 11 DA LIA.. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS E SEQÜESTRO. DEFERIMENTO 
NOS AUTOS DA AÇÃO PRINCIPAL, A TÍTULO LIMINAR. 
POSSIBILIDADE.

1. O Superior Tribunal de Justiça não tem a missão 
constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal 
dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode 
conhecer da dita ofensa aos diversos artigos da Constituição da 
República vigente arrolados no especial.

2. Improcede a alegada ofensa ao art. 535 do CPC, tendo em 
vista que a origem analisou a questão da alteração subjetiva e 
objetiva da lide - embora contra as pretensões do ora recorrente -, 
afastando, desta forma, a ausência de prestação jurisdicional. 
Trechos do acórdão recorrido.

(...).
10. Recurso especial não provido."
(REsp 1.163.499/MT, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 21.9.2010, DJe 8.10.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
LOCAÇÃO E PROCESSO CIVIL. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO ARTS. 
131, 165, 458 E 535 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. EXAME DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. INADMISSÍVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO 284/STF. MATÉRIA 
DE ORDEM PÚBLICA. JULGAMENTO EXTRA PETITA. 
INEXISTÊNCIA. ART. 22 DO CPC. INAPLICABILIDADE. 
ADQUIRENTES DO BEM LITIGIOSO. COISA JULGADA. 
ALCANCE. POSSIBILIDADE. ORDEM JUDICIAL DE DESPEJO. 
OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE TERCEIRO. INCABÍVEL. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVADO. AGRAVO 
IMPROVIDO.

1. Não há violação aos arts. 131, 165, 458, e 535 do CPC 
quando o acórdão recorrido utiliza fundamentação suficiente para 
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solucionar a controvérsia, sem incorrer em omissão, contradição ou 
obscuridade. Não há que se confundir decisão contrária ao interesse 
da parte com falta de pronunciamento do julgador.

2. Mostra-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivos 
constitucionais, uma vez que não cabe a esta Corte, em sede de 
recurso especial, o exame de matéria constitucional, cuja 
competência é reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos 
do artigo 102, inciso III, da Carta Magna.

3. É inviável, em sede de agravo regimental, agitar argumentos 
que não foram veiculados no recurso especial, porquanto a preclusão 
consumativa obsta a inovação recursal.

11. Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 886.382/MT, Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura, Sexta Turma, julgado em 24.8.2010, DJe 13.9.2010.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES 
PARA REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 
INDICAÇÃO GENÉRICA DE DISPOSITIVOS DE LEI. SÚMULA 
284/STF. LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STF. 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. 

(...)
3. O exame de legislação local é inviável na via do recurso 

especial, em face da vedação prevista na Súmula 280 do STF. 
4. O agravo regimental não se presta ao prequestionamento de 

dispositivos constitucionais para a abertura da via extraordinária, 
sob o risco de incorrer em usurpação da competência confiada por 
excelência ao Supremo Tribunal Federal. 

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg nos EDcl no Ag 706.219/RJ, Rel. Desembargador 

convocado Vasco Della Giustina, Terceira Turma, julgado em 
20.10.2009, publicado em DJe 3.11.2009.) 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0191143-7 REsp 1.472.268 / SC

Números Origem:  200472060003170  200972060000350  50003185820114047211  50020413020114047206  
50119439120114040000  56080017490  SC-056080017490  SC-200472060003170  
SC-200972060000350  SC-50020413020114047206  TRF4-50119439120114040000

PAUTA: 10/02/2015 JULGADO: 10/02/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO

PAULA HELENA KONOPATZKI E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BONET MADEIRAS E PAPÉIS LTDA
ADVOGADOS : REGIANE BINHARA ESTURILIO

PAULA HELENA KONOPATZKI E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro Campbell Marques 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
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